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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE MATINHA/MA.
SIMP xxxxxxxxxxx
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de suas atribuições legais, em especial àquela prevista no artigo 129 da Constituição da República, no Art. 25 da Lei nº 8.625/93, vem perante Vossa Excelência propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
em face de 1)  ex-Secretária de Saúde de Matinha/MA,; 2)  ex-Diretora do Hospital Municipal de Matinha/MA; e 3)  ex-Diretor do Hospital Municipal de Matinha/MA,  nos termos do que abaixo segue:
DA LEGITIMIDADE ATIVA
O Ministério Público é a instituição constitucionalmente incumbida da defesa do patrimônio público e dos interesses difusos, dentre os quais se poderiam arrolar a probidade administrativa e os princípios que devem reger a Administração Pública (legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade, publicidade, eficiência), tudo conforme artigo 127, caput, 129, inciso III e 37, caput, § 4º, todos da Carta Maior:
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 
III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.
No plano infraconstitucional, a Lei n.º 8.429/92 (Lei de combate à Improbidade Administrativa), também atribuiu de forma expressa a legitimidade ativa ao Ministério Público para a ação de improbidade administrativa: 
Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada [...]”.
E, como não poderia deixar de ser, a questão também se encontra pacificada na jurisprudência, a teor do que dispõe a Súmula 329, do Superior Tribunal de Justiça:
STJ – Súmula 329 – O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa do Patrimônio público.
Restando bem caracterizada a legitimidade para a propositura, passemos aos fatos.
DOS FATOS
DO DIREITO À SAÚDE
A Constituição Federal de 1988, em seu art. 6º, atribuiu à saúde o status de direito social fundamental, conferindo à União, Estados e Municípios a competência para cuidar da saúde e assistência pública (art. 23, II, Carta Magna de 88). 
De modo mais específico, o artigo 196 da Carta Magna, dispõe:
A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.
As ações e serviços de saúde, por sua vez, devem oferecer atendimento integral, devendo ser prestados por todos os entes da Federação, de forma solidária, caracterizando-se como de elevada relevância pública.
A negativa de atendimento a parturiente, narrado na Notícia de Fato nº 1261-010/2016 é clara lesão a este importante direito constitucional.
Deve ser frisado, que a ausência de médicos naquele dia ocasionou danos a todas as pessoas desta municipalidade ou que por aqui transitavam, pois colocou em risco suas saúdes e vidas.
Sequer é possível individualizar a conduta de supostos médicos faltantes, pois não há registro de escala de plantão ou livro de ponto.
DA IMPROBIDADE
Conceitua-se o ato de improbidade administrativa como sendo aquele praticado por agente público, no exercício de suas funções, contrário às normas da moral, à lei, aos bons costumes ou aos princípios que norteiam a administração pública direta ou indireta, independentemente de dano patrimonial ao erário, muito embora ele tenha ocorrido no caso concreto.
Aliás, o ilustre ALEXANDRE DE MORAIS, na obra “Direito Constitucional Administrativo”, 1º edição, Ed. Atlas, 2002, pág. 320, conceitua atos de improbidade administrativa como sendo:
“(...) Aqueles que, possuindo natureza civil e devidamente tipificados em lei federal, ferem direta ou indiretamente os princípios constitucionais e legais da administração pública independentemente de importarem enriquecimento ilícito ou de causarem prejuízo material  ao erário público”. [grifado]
A Constituição Federal inseriu disposições para prevenir e reprimir os atos de improbidade. A propósito, prescreve o art. 37 da Constituição Federal:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
[...]
§4º.Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.
Noutro giro, para configuração do ato de improbidade administrativa é necessário que o ato praticado pela Autoridade Municipal se coadune com qualquer das condutas previstas na Lei nº 8.429/1992, no presente caso, temos as seguintes tipificações:
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
[…]
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 
[…]
IV - negar publicidade aos atos oficiais;
Como é possível se extrair dos fatos narrados, os atos praticados ou a ausência deles pela ex-Secretária Municipal e pelos ex-Diretores configuram as seguintes condutas improbas:
	CONDUTA
	TIPO

	Deixar de fiscalizar a presença de médicos no serviço hospitalar
	Art. 11, caput e inciso II

	Não publicizar a escala de plantão de médicos no serviço hospitalar
	Art. 11, caput e inciso IV

	Não repassar os dados sobre o serviço médico à administração posterior
	Art. 11, caput e inciso IV

	Negativa de prestação de serviço de saúde, contrariando a Constituição Federal
	Art. 11, caput


Desta forma, ante a prática de tais condutas por parte da ex-Secretária Municipal e pelos ex-Diretores, nada mais natural que sejam os mesmos punidos com a norma sancionatória insculpida no art. 12, III, da Lei nº 8.429/92, de forma solidária.
DOS PEDIDOS E SUAS ESPECIFICAÇÕES
Pelos argumentos expendidos nesta Inicial, requer o Ministério Público Estadual:
A) a notificação dos requeridos, para se manifestarem previamente sobre a presente ação, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme dispõe o § 7º, do Art. 17, da Lei nº 8.429/92; 
B) a notificação do Município de Matinha para exercer a opção prevista no § 3º, do Art. 17, da Lei nº 8.429/92;
C) decorrido o aludido prazo para manifestação prévia, com ou sem apresentação desta, o recebimento da petição inicial e a citação dos requeridos, na forma do § 9º, do Art. 17, da Lei nº 8.429/92, para, querendo, no prazo da lei, responder à presente ação, sob pena de revelia; 
D) A condenação dos Réus como incursos nos artigos 11, da Lei 8.429/92, conforme especificado acima, com a consequente aplicação das seguintes sanções:
1. Perda da função pública, se estiver ocupadando alguma ao tempo da sentença (art. 12, II e III, da Lei 8429/92);
2. Suspensão dos direitos políticos pelo prazo de três a cinco anos (art. 12, III, da Lei 8429/92);
3. Proibição de contratar com o Poder Público, ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, pelo prazo de três anos (art. 12, III, da Lei 8429/92);
4. Pagamento de multa civil de até 100 vezes a remuneração percebida pelos Réus, ao tempo do ato improbo (art. 12, III, da Lei 8429/92).
E) Que seja oficiado à Câmara Municipal de Matinha e à Prefeitura de Matinha para que informe o valor da remuneração mensal dos Requeridos, no mês de Outubro/2016.
Protesta por todos os meios de prova permitidos em direito, especialmente testemunhal, pericial e documental, requerendo, de logo, depoimento pessoal da requerida, sob pena de confesso, oitiva de testemunhas, cujo rol desde já é apresentado, prova pericial, além da juntada de novos documentos que se fizerem necessários, nada impedindo eventual possibilidade de julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC, caso se mostre apropriada.
Dá-se à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Matinha/MA, 10.07.2018.
Julio Aderson Borralho Magalhães Segundo
Promotor de Justiça
Rol de Testemunhas:
· xxxxxxxxxxxxxxxx;
· xxxxxxxxxxxxxxxx;
· Secretário de Saúde Municipal ao tempo da audiência de instrução a ser designada;
· Diretor do Hospital Municipal ao tempo da audiência de instrução a ser designada.
“2018 – 30 Anos da Constituição Cidadã: O Ministério Público na construção da democracia”
R. Dr. Afonso Matos, s/nº, Centro, Matinha/MA, CEP 65218-000.
Telefone: (98) 3357-1155
6/6

